
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.182 - SC (2016/0256352-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 
   MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LUCIANA SCHMOECKEL 
ADVOGADO : WILSON VIEIRA  - SC026481 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. 
DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA RECORRENTE. SUSPENSÃO 
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA POR 180 DIAS. DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO 
IMPORTA EM ATOS EXPROPRIATÓRIOS. 2. ARTS. 359 E 475-B, § 2º, DO CPC/1973. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. PENALIDADE APLICADA NA ORIGEM. NECESSIDADE DE 
JUNTADA DO CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. Não é cabível a suspensão do processo em razão do deferimento do processamento da 
recuperação  judicial, na espécie, pois não se vislumbra a possibilidade  da  prática  de atos 
expropriatórios, o que recomenda o prosseguimento do feito, segundo se depreende da 
ressalva do art. 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.101/2005.
O pedido de suspensão do cumprimento de sentença por 180 dias deve ser apresentado 
perante o Juízo de origem, nos termos do art. 6º, caput, da Lei n. 11.101/2005.
2. A alteração do entendimento firmado no aresto impugnado – no sentido de ser necessária 
a juntada do contrato de participação financeira e, consequentemente, da possibilidade de 
aplicação da penalidade de presunção de veracidade dos cálculos apresentados pela 
credora – só seria possível mediante o revolvimento do acervo fático-probatório do 
respectivo processo, providência vedada nesta instância extraordinária em decorrência do 
disposto na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de junho de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.182 - SC (2016/0256352-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por OI S.A. contra decisão 

monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial e, nesta extensão, deu-lhe parcial provimento, consoante a decisão assim 

ementada (e-STJ, fl. 156):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 2. MULTA PREVISTA 
NO ART. 538 DO CPC/1973. DESCABIMENTO. FINALIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. 3. ARTS. 359 E 475-B, § 
2º, DO CPC/1973. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. PENALIDADE 
APLICADA NA ORIGEM. NECESSIDADE DE JUNTADA DO 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. ALTERAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DADA A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL 
E, NESTA EXTENSÃO, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO.

Em suas razões, a agravante suscita a necessidade de suspensão do 

presente feito por 180 dias, tendo em vista o deferimento da sua recuperação judicial em 

29/6/2016. Por outro lado, refuta a aplicabilidade da Súmula 7/STJ, por ser prescindível o 

reexame do acervo fático-probatório do respectivo processo.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.182 - SC (2016/0256352-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar.

No tocante à pretensão de sobrestamento do feito por 180 dias, em 

decorrência do deferimento da recuperação judicial da recorrente, não merece prosperar o 

pedido, uma vez que o agravo de instrumento interposto na origem (em que se discute 

apenas a necessidade de apresentação do contrato de participação financeira e a 

aplicação da penalidade de presunção de veracidade) caracteriza mero incidente no 

cumprimento de sentença, não se vislumbrando, no caso, a possibilidade de atos 

expropriatórios, segundo a ressalva do art. 6º, §§ 1º e 3º, da Lei n. 11.101/2005.

Com isso, o pedido de suspensão da execução por 180 dias deve ser 

apresentado perante o Juízo onde tramita o cumprimento de sentença, nos termos do art. 

6º, caput, da Lei n. 11.101/2005.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO PELO DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO CABIMENTO. RADIOGRAFIA DO 
CONTRATO.  INSUFICIÊNCIA.  REEXAME  DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  O  presente processo trata de recurso especial interposto contra 
decisão  proferida  em  agravo  de instrumento na origem, no qual se 
pretende,  em cumprimento de sentença, estabelecer os critérios para 
elaboração  do cálculo dos valores devidos. Dessa forma, é incabível 
a  suspensão do processo em razão do deferimento do 
processamento da recuperação  judicial, pois não se verifica, na 
presente hipótese, a possibilidade  da  prática  de atos 
expropriatórios, o que recomenda prosseguimento do feito, conforme 
ressalva prevista no artigo 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.101/2005.
2.  A  jurisprudência  desta  egrégia Corte se orienta no sentido de 
que,  "nas  hipóteses  em  que  o  devedor não fornece os 
documentos necessários  para  a  confecção dos cálculos executivos, 
aplica-se o art. 475-B, § 2º, do CPC, que autoriza presumir corretos os 
cálculos apresentados  pelo  credor" (AgRg no AREsp 521.635/RS, 
Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  
12/8/2014,  DJe  de 25/9/2014).
3.  A  modificação  do  entendimento lançado no v. acórdão recorrido 
quanto  à  necessidade  de  apresentação do contrato de participação 
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financeira  firmado  entre  as  partes  para aferir o valor devido à 
recorrida  demandaria  o  reexame  do material fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 930.558/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 22/03/2017)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CONTRATO  DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
1.    AUSÊNCIA    DE   PREQUESTIONAMENTO.   Não   tendo   havido   
o prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, incide 
a Súmula    211    do    Superior    Tribunal    de   Justiça   (STJ).
2.  VALOR  PATRIMONIAL  DA AÇÃO (VPA). BALANCETE MENSAL. 
DIFERENCIAL ACIONÁRIO.  COISA  JULGADA.  Por  respeito  à  coisa  
julgada,  deve prevalecer,   para  efeito  de  apuração  do  diferencial  
acionário correspondente  à  telefonia  móvel  (dobra  acionária),  o 
critério estabelecido na sentença transitada em julgado, 
independentemente do posicionamento     consolidado     na    súmula   
 371    do    STJ.
3.  DEFERIMENTO  DE PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. SUSPENSÃO DO  TRÂMITE  PROCESSUAL. O pedido de 
sobrestamento do cumprimento de sentença, pelo prazo de 180 dias, 
nos termos dos artigos 6º, § 4º, e 52,  inciso  III,  da  Lei 11.101/2005, 
motivado pelo deferimento do processamento  da recuperação judicial, 
deve ser formulado perante o Juízo de origem.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgRg no AREsp 847.063/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 
21/10/2016)

Quanto à presunção de veracidade dos arts. 359 e 475-B, § 2º, do 

CPC/1973, não há como afastar, de fato, a aplicação do óbice estabelecido na Súmula 

7/STJ.

Na hipótese, o Tribunal estadual, sopesando o acervo fático-probatório dos 

autos, manteve a decisão interlocutória que determinou a apresentação do contrato de 

participação financeira – a fim de demonstrar a regularidade dos cálculos apresentados no 

cumprimento de sentença, sob pena de se presumirem verdadeiras as contas realizadas 

pela credora –, tendo em vista que as radiografias dos contratos são insuficientes a tal 

finalidade.

Portanto, rever a conclusão do aresto impugnado e acolher a tese recursal, 

no sentido de reputar desnecessária a juntada da documentação supra (contrato de 
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participação financeira) e, consequentemente, afastar a presunção de veracidade dos 

cálculos apresentados pela credora, só seria possível mediante o reexame dos fatos e das 

provas colacionados ao respectivo processo.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
RADIOGRAFIA DO CONTRATO. INFORMAÇÕES INSUFICIENTES 
PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1.  No  tocante  à  aplicação  do  art. 475-B, § 2º, do CPC/1973, as 
conclusões   alcançadas   acerca   da   insuficiência  do  documento 
apresentado  para  fins de liquidação (radiografia contratual) foram 
embasadas   no  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  não  sendo 
possível  a  alteração  dessa  compreensão tendo em vista o óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 858.616/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
23/05/2016)

Convém registrar, ainda, que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, 

a incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, 

também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 

de cada caso.

Corrobora esse entendimento o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. 
MANUTENÇÃO INDEVIDA DE GRAVAME. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE.
1. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso.
2. Tratando-se de danos morais, é incabível a análise do recurso com 
base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande 
semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto 
subjetivo, os acórdãos são distintos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n 794.875/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 
10/12/2015)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0256352-6 AREsp 991.182 / SC

Números Origem:  00267391120168240000  20150792068  20150792068000100  20150792068000200  
267391120168240000  89442820158240064

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LUCIANA SCHMOECKEL 
ADVOGADO : WILSON VIEIRA  - SC026481 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S) - SC009180 
AGRAVADO  : LUCIANA SCHMOECKEL 
ADVOGADO : WILSON VIEIRA  - SC026481 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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